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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ELDER BRUNO DOS SANTOS BLASI (PRESO)
ADVOGADO : ANDREIA MARINHO ALVES - MG195754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 109, VI, 
DO CP. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. DEPOIMENTO DE AGENTES POLICIAIS. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
alegou constrangimento ilegal decorrente do reconhecimento de falta grave por posse de celular, 
impedindo a progressão de regime do apenado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na prescrição da falta grave e na necessidade de provas 
judiciais para o reconhecimento da infração disciplinar.

III. Razões de decidir
3. O STJ entende que, na ausência de norma específica, aplica-se o prazo prescricional de 3 anos 
do art. 109, VI, do CP, para faltas graves.
4. A posse de celular em estabelecimento prisional constitui falta grave, sendo desnecessária a 
perícia para comprovar a materialidade.
5. As instâncias ordinárias reconheceram a prática da falta grave com base em provas suficientes, 
não havendo necessidade de reexame fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. O prazo prescricional para faltas graves é de 3 anos, conforme art. 109, 
VI, do Código Penal. 2. A posse de celular em presídio é falta grave, dispensando perícia para 
comprovação. 3. A absolvição da falta grave demanda reexame da matéria fático-probatória, 
procedimento incompatível com o habeas corpus. 4. As declarações dos servidores públicos 
gozam de presunção de veracidade.

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 109, VI; Lei de Execução Penal, art. 50, VII. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 661; STJ, AgRg no HC n. 763.328/MS, Rel. 
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024; STJ, HC 
706.507/MG, Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em 15/2/2022; STJ, AgRg no HC 
850.780/PR, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024; STJ, AgRg no 
AREsp n. 2.275.249/RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 750.397/RS, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023; STJ, AgRg no HC n. 845.565/SP, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023; STJ, AgRg no HC n. 
799.438/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023; STJ, 
AgRg no HC n. 662.734/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021; STJ, 
AgRg no HC n. 850.780/PR, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
27/5/2024; STJ, AgRg no HC n. 826.854/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 21/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 760.894/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 14/11/2022; STJ, HC n. 391.170/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 1º/8/2017; 
STJ, AgRg no HC n. 797.089/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19/6/2023; STJ, AgRg no HC n. 811.101/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, AgRg no HC n. 790.497/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 945932 - MG (2024/0350587-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ELDER BRUNO DOS SANTOS BLASI (PRESO)
ADVOGADO : ANDREIA MARINHO ALVES - MG195754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 109, VI, 
DO CP. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. DEPOIMENTO DE AGENTES POLICIAIS. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
alegou constrangimento ilegal decorrente do reconhecimento de falta grave por posse de celular, 
impedindo a progressão de regime do apenado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na prescrição da falta grave e na necessidade de provas 
judiciais para o reconhecimento da infração disciplinar.

III. Razões de decidir

3. O STJ entende que, na ausência de norma específica, aplica-se o prazo prescricional de 3 anos 
do art. 109, VI, do CP, para faltas graves.

4. A posse de celular em estabelecimento prisional constitui falta grave, sendo desnecessária a 
perícia para comprovar a materialidade.

5. As instâncias ordinárias reconheceram a prática da falta grave com base em provas suficientes, 
não havendo necessidade de reexame fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. O prazo prescricional para faltas graves é de 3 anos, conforme art. 109, 
VI, do Código Penal. 2. A posse de celular em presídio é falta grave, dispensando perícia para 
comprovação. 3. A absolvição da falta grave demanda reexame da matéria fático-probatória, 
procedimento incompatível com o habeas corpus. 4. As declarações dos servidores públicos 
gozam de presunção de veracidade.

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 109, VI; Lei de Execução Penal, art. 50, VII. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 661; STJ, AgRg no HC n. 763.328/MS, Rel. 
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024; STJ, HC 
706.507/MG, Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em 15/2/2022; STJ, AgRg no HC 
850.780/PR, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024; STJ, AgRg no 
AREsp n. 2.275.249/RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 750.397/RS, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023; STJ, AgRg no HC n. 845.565/SP, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023; STJ, AgRg no HC n. 
799.438/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023; STJ, 
AgRg no HC n. 662.734/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021; STJ, 
AgRg no HC n. 850.780/PR, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
27/5/2024; STJ, AgRg no HC n. 826.854/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 21/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 760.894/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 14/11/2022; STJ, HC n. 391.170/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 1º/8/2017; 
STJ, AgRg no HC n. 797.089/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19/6/2023; STJ, AgRg no HC n. 811.101/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, AgRg no HC n. 790.497/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELDER BRUNO DOS SANTOS 

BLASI contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante alega constrangimento ilegal decorrente do 

reconhecimento pelo Juízo da Execução da prática de falta grave - posse de celular -, o que 

obstou sua progressão ao regime semiaberto.

Assevera que, na análise dos requisitos para a concessão do benefício, o Juízo da 

Execução observou no atestado de conduta carcerária possível ocorrência de falta disciplinar 

praticada há mais de 2 (dois) anos e determinou à unidade prisional que juntasse aos autos o 

comunicado interno da infração, designando audiência de justificação para apurar o ocorrido. 

Após, foi-lhe atribuído a falta grave consistente na posse e uso de celular.
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Sustenta que sua irresignação reside no reconhecimento da falta grave mesmo não 

havendo prova produzida judicialmente. Ressalta que o Ministério Público requereu a 

absolvição.

Afirma que o caso prescinde de reexame fático-probatório, eis que as questões 

debatidas se encontram na decisão do Juízo de primeiro grau, evidenciando que o 

reconhecimento da infração disciplinar teve como base apenas o comunicado interno.

Obtempera que, por mais que o comunicado interno goze de presunção de 

veracidade, ele precisa ser confirmado, o que não ocorreu no presente caso, visto que nenhum 

agente penitenciário chegou a ser ouvido administrativa ou judicialmente.

Defende, ainda, que é incongruente utilizar analogicamente o prazo prescricional do 

art. 109 do CP, quando há previsão de prazos muito mais próximos no âmbito da Execução 

Penal.

Requer, ao final, que seja reformada a decisão agravada, para que se conceda a 

ordem, a fim de se reconhecer a prescrição da prática de falta grave ou a sua absolvição, ante a 

falta de provas produzidas judicialmente.

É o relatório.
 

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a decisão ora agravada merece 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Preliminarmente, quanto à prescrição da infração disciplinar, o STJ se posiciona no 

sentido de que, em face da inexistência de regulamentação externa, a verificação do implemento 

do prazo prescricional, para aplicar sanção administrativa disciplinar decorrente do cometimento 

de falta grave, deve observar o menor prazo constante do art. 109 do Código Penal, que é de 2 

(dois) anos para os fatos ocorridos antes da promulgação da Lei n. 12.134/2010, e de 3 (três) 

anos, para as ocorrências cometidas depois de sua vigência, conforme o disposto no art. 109, VI, 

do Código Penal, devendo ser contados entre a data do fato e a decisão judicial de homologação 

do procedimento administrativo disciplinar.

Isso porque visto que "as alterações introduzidas no ordenamento jurídico, no § 7º do 

art. 112 da Lei de Execução Penal ('O bom comportamento é readquirido após 1 (um) ano da 

ocorrência do fato, ou antes, após o cumprimento do requisito temporal exigível para a obtenção 
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do direito') se referem à reabilitação da falta grave, e não ao prazo prescricional para a sua 

apuração" (HC n. 706.507/MG, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 

TJDFT), Quinta Turma, DJe de 15/2/2022).

Nessa linha de raciocínio, confiram-se os seguintes precedentes:

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO AUSÊNCIA DE NORMA 
ESPECÍFICA. PRAZO PRESCRICIONAL DE 3 ANOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO.

1. De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, na apuração de falta 
disciplinar de natureza grave, em razão da ausência de norma específica, deve ser 
aplicado o prazo prescricional previsto no art. 109, VI, do Código Penal, ou seja, 3 
anos.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 763.328/MS, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF AFASTADAS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Verificado o prequestionamento implícito do art. 30 da Lei 11.343/2006, afastam-
se as Súmulas 282 e 356 do STF e analisa-se o mérito do recurso especial.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, 'a prescrição das faltas 
disciplinares de natureza grave, em virtude da inexistência de legislação específica, 
regula-se, por analogia, pelo menor dos prazos previstos no art. 109 do Código Penal, 
qual seja, 3 anos, nos termos do disposto na Lei n. 12.234/2010' (RHC n. 51.678/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 22/6/2016).

3. No caso, a prática da falta grave ocorreu em 03/02/2020 e a decisão que declarou 
prescrita a pretensão de reconhecimento da falta disciplinar foi proferida em 
22/07/2022. Portanto, não transcorreu o triênio necessário à consumação do prazo 
prescricional. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental conhecido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial." (AgRg no AREsp n. 2.275.249/RS, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, 
DJe de 4/3/2024).

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PRAZO PARA 
RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. TRÊS ANOS. APLICAÇÃO DO ART. 
109, VI, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de ser de 3 
(três) anos o prazo prescricional para a aplicação de sanção disciplinar decorrente do 
cometimento de falta grave, após a edição da Lei n. 12.234/2010, utilizando-se, para 
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tanto, do art. 109, VI, do Código Penal, diante da falta de norma específica quanto à 
prescrição em sede de execução, visto que 'as alterações introduzidas no ordenamento 
jurídico, no § 7º do art. 112 da Lei de Execução Penal ('O bom comportamento é 
readquirido após 1 (um) ano da ocorrência do fato, ou antes, após o cumprimento do 
requisito temporal exigível para a obtenção do direito') se referem à reabilitação da 
falta grave, e não ao prazo prescricional para a sua apuração' (HC n. 706.507/MG, 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 
de 15/2/2022).

2. Na espécie, considerando-se que entre a data da infração administrativa 
(24/10/2019) e a data do reconhecimento judicial da falta grave (12/7/2021), 
constata-se assim que, não tendo transcorrido o lapso de 3 (três) anos, não há falar em 
prescrição.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no HC n. 750.397/RS, deste 
relator, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

 

Dessa forma, considerando que o fato gerador da falta grave ocorreu em 3/3/2020 e a 

decisão homologatória, em 11/12/2023 (e-STJ, fl. 21), não reconheço a prescrição da falta grave.

No mérito, a impetrante postula a absolvição do paciente, considerando a inexistência 

de provas da autoria da infração disciplinar consistente na posse de celular.

Quanto ao tema, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, após o 

advento da Lei n. 11.466/2007, a posse de aparelho celular, bem como de seus componentes 

essenciais (chip, carregador, bateria etc.), constitui falta disciplinar de natureza grave (art. 50, 

VII, da LEP), sendo prescindível a perícia no dispositivo e em seus acessórios, a fim de se atestar 

sua funcionalidade (Súmula n. 661/STJ: "A falta grave prescinde da perícia do celular 

apreendido ou de seus componentes essenciais.").

A respeito, anotem-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO 
LEGAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA PELO RELATOR. FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE. CERCEAMENTO DE DEFESA, NÃO OCORRÊNCIA. 
NÃO INDICADA A QUALIFICAÇÃO DO CAUSÍDICO. DEFESA 
PATROCINADA PELA FUNAP. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NÃO 
ACOLHIMENTO. DESNECESSIDADE DE LAUDO PERICIAL. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Primeiramente, urge consignar que '[n]ão viola o princípio da colegialidade a 
decisão monocrática do relator, arrimada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. 
Precedentes' (AgRg no AREsp n. 2.091.600/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 24/6/2022).
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2. O suposto cerceamento de defesa não encontra guarida no entendimento firmado 
por este Tribunal Superior, visto que, além de não haver sido indicada a qualificação 
do advogado particular, verifica-se que a defesa do paciente foi exercida por 
advogado da FUNAP, a evidenciar a ausência de violação aos corolários do 
contraditório e da ampla defesa.

3. No que tange à materialidade da infração disciplinar, é imperioso destacar que 
'[c]onsolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que a 
posse/uso de aparelho celular, bem como de seus componentes essenciais, tais como 
chip, carregador ou bateria, constitui falta grave, sendo prescindível a realização de 
perícia no aparelho telefônico ou seus acessórios com a finalidade de se atestar sua 
funcionalidade' (AgRg no HC n. 671.045/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe 21/6/2021)' (AgRg no HC n. 760.894/RS, relator Ministro 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 24/11/2022.)

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 845.565/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 2/10/2023).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. DETENTO FLAGRADO COM 
CELULAR AO SAIR DO PRESÍDIO. CONFISSÃO. PRESENÇA DE DEFESA. 
PROVAS BASEADAS APENAS NA CONFISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
TESTEMUNHO DOS FATOS. MATERIALIDADE DA INFRAÇÃO 
COMPROVADA. DEPOIMENTO DOS AGENTES DISPENSÁVEL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1- É indispensável laudo toxicológico para comprovar a materialidade da infração 
disciplinar e a natureza da substância encontrada com o apenado no interior do 
estabelecimento prisional, de modo que a confissão do réu não supre tal omissão, 
como se vê no art. 158 do Código de Processo Penal. O procedimento administrativo 
deve ser anulado sem a comprovação da materialidade do delito.

2. Todavia, no caso dos autos, o reeducando foi surpreendido não somente como a 
droga em sua posse, mas como aparelho celular e acessórios (bateria, carregador e 
fones de ouvido), não havendo como se afastar a ocorrência da falta grave, eis que 
este Tribunal Superior firmou entendimento no sentido de que, após o advento da Lei 
n. 11.466/2007, a posse de aparelho celular, bem como de seus componentes 
essenciais, tais como chip, carregador ou bateria, constitui falta disciplinar de 
natureza grave, sendo prescindível a realização de perícia no aparelho telefônico com 
a finalidade de se atestar sua funcionalidade. 3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 682.939/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

2- No caso, o recorrente não só foi flagrado com aparelho celular por agentes 
policiais de plantão, como confessou o fato, em oitiva no PAD, com presença de 
defesa técnica, o que configura alto poder de prova.

[...]

5- Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 799.438/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 
24/3/2023).

 

Documento eletrônico VDA44004174 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/10/2024 00:09:04
Código de Controle do Documento: 487047e1-1442-4bb1-a897-2fb58ed4987e



"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEFENSOR NOMEADO IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 
533/STJ. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. APLICAÇÃO DA SANÇÃO PELO CONSELHO DISCIPLINAR. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. POSSE DE CHIP DE 
CELULAR. LEI N. 11.466/2007. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]

3. Segundo entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, após o advento 
da Lei n. 11.466/2007, a posse de aparelho celular, bem como de seus componentes 
essenciais, tais como chip, carregador ou bateria, constitui falta disciplinar de 
natureza grave.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 662.734/SP, deste Relator, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 9/8/2021).

 

Nesse contexto, o Tribunal de origem, fundamentadamente, confirmou a decisão do 

Juízo de primeiro grau homologatória da falta grave prevista no art. 50, VII, da LEP, às seguintes 

considerações:

 

"Analisando os autos, verifica-se que, durante o cumprimento da pena em regime 
fechado, em 14.02.2023, sobreveio aos autos a notícia da prática de falta grave 
cometida pelo apenado, consistente na posse indevida de 01 (um) aparelho celular 
(seq. 66.2).

Consta do comunicado interno:

'[...] após fazer a ronda depois de assumir o plantão os policiais Bruno Ribeiro da Silva 
e Matheus Silvio Francelino avistaram pela ventana o preso acima citado fazendo uso 
de telefone celular, nos dirigimos até a mesma e foi apreendido um mini celular, sem 
marca aparente, da cor preta [...] (seq. 191).'

[...] Pois bem.

Quanto ao mérito da infração disciplinar, tem-se que a posse de aparelho de telefone 
celular e acessórios no interior de estabelecimento prisional configura falta grave, nos 
termos do art. 50 da LEP, que dispõe:

'Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que:

[...] VII - tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou 
similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo.'

De fato, vê-se do arcabouço probatório que a prática da falta grave pelo reeducando 
restou devidamente comprovada nos autos.

A materialidade da infração disciplinar encontra-se, mormente, calcada na apreensão 
do aparelho telefônico.

Calha destacar que a dispensabilidade na realização de perícia no aparelho telefônico 
para atestar a materialidade delitiva já foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal 

Documento eletrônico VDA44004174 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/10/2024 00:09:04
Código de Controle do Documento: 487047e1-1442-4bb1-a897-2fb58ed4987e



de Justiça, em que restou firmado que 'é prescindível a perícia do aparelho celular 
apreendido para a configuração da falta disciplinar de natureza grave'.

De igual modo, a autoria restou evidenciada, sobretudo pelo que consta do 
comunicado interno, haja visto que os policiais penais reconheceram o aparelho como 
de propriedade do sentenciado em razão de ele, no momento da fiscalização, estar 
utilizando o aparelho celular em uma ligação (seq. 191).

Não há nos autos motivo que leve a crer que os policiais penais teriam imputado 
falsamente o reconhecimento da propriedade do aparelho ao apenado, mesmo porque 
o comunicado interno da conta de que o preso ao menos utilizou o aparelho para 
efetuar uma ligação.

Importante salientar que, não obstante a negativa do apenado, sua declaração restou 
isolada nos autos, o que, aliado às narrativas dos policias penais, nos permite concluir 
que o sentenciado praticou a falta grave que lhe foi imputada." (e-STJ, fls. 13-16).

 

Dessa forma, reconhecida a prática da falta grave pelas instâncias ordinárias, a 

apreciação da tese acerca da sua não ocorrência pela ausência de provas, visando à absolvição 

não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, na espécie, de incursão 

na seara fático-probatória, incabível nesta sede:
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE. POSSE DE CELULAR. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBLIDADE NA VIA ELEITA. APREENSÃO E PERÍCIA NO 
APARELHO. DESNECESSIDADE INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso, o Tribunal a quo manteve a decisão que reconheceu a prática de falta 
disciplinar pelo agravante depois da análise do conjunto fático-probatório.

III - Rever o entendimento das instâncias de origem para afastar a falta grave 
imputada, bem como desclassificá-la para falta média, demandaria, necessariamente, 
amplo revolvimento da matéria fático-probatória dos autos, procedimento que, à toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do habeas corpus, consoante 
entendimento firmado por esta Corte Superior de Justiça.

IV- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que 
é prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a configuração da falta 
disciplinar de natureza grave (AgRg no HC n. 811.101/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).

V- No mais, os argumentos lançados no writ em voga atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 850.780/PR, relator Ministro 
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Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADES. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO NA 
SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

4. No mais, o Tribunal Estadual consignou que restou bem caracterizada a falta grave 
prevista no art. 50, VII, da LEP, não havendo, pois, que se falar em sua 
desclassificação para outra mais branda ou absolvição.

5. O exame da tese de que não ocorreu a prática de falta grave não se coaduna com a 
via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, na espécie, de incursão na seara 
fático-probatória, incabível nesta sede.

6. Outrossim, a análise de que o fato praticado configura ou não infração disciplinar 
administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, também demanda o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via 
eleita.

7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 826.854/SP, deste relator, Quinta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. ART. 50, VII, DA LEP (POSSE DE APARELHO CELULAR). 
INDISCIPLINA RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, após cuidadoso exame dos autos e com base no princípio do 
livre convencimento motivado, considerou haver prova suficiente acerca da falta 
cometida pelo apenado. Logo, conclusão em sentido diverso implicaria revolvimento 
do suporte fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado pela via 
estreita do habeas corpus.

2. 'Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que a 
posse/uso de aparelho celular, bem como de seus componentes essenciais, tais como 
chip, carregador ou bateria, constitui falta grave, sendo prescindível a realização de 
perícia no aparelho telefônico ou seus acessórios com a finalidade de se atestar sua 
funcionalidade' (AgRg no HC n. 671.045/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe 21/6/2021).

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 760.894/RS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022).

 

Resta sublinhar que "[a] prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos 

agentes de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como 

grave [...]. A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o questionamento, a 

priori, das declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova 

em contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos 
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administrativos em geral." (HC n. 391.170/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 

1º/8/2017, DJe de 7/8/2017).

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Tendo as instâncias de origem concluído, com base nas provas produzidas no 
procedimento disciplinar interno, especialmente nas declarações dos agentes 
penitenciários, que o agravante praticou falta grave consistente na subversão da 
ordem, para se chegar a entendimento diverso, necessário seria o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, incabível nesta via.

2. Outrossim, 'a Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a 'priori', das declarações de servidores públicos, uma vez que suas 
palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, [...] (HC n. 391.170/SP, rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 1º/8/2017, 
publicado em 7/8/2017).

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 797.089/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. POSSE DE CELULAR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PROVAS 
SUFICIENTES. IMPUTAÇÃO ADEQUADA. INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA VIA DO WRIT. PERÍCIA. DESNECESSIDADE 
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, apurada por meio de 
processo administrativo disciplinar, com a individualização da conduta do 
reeducando, posse de aparelho celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, I e VI 
e 52, caput, todos da Lei de Execução Penal.

2. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, concluíram que as provas são 
uníssonas em indicar a prática da falta grave cometida pelo apenado, não há falar em 
ausência, sobretudo se a conduta foi individualizada, conforme depoimento das 
agentes penitenciárias, que gozam de presunção de veracidade.

3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, para afastar a falta grave imputada 
ao paciente, demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático 
probatória, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que é 
prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a configuração da falta 
disciplinar de natureza grave.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 811.101/SP, deste relator, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE APURADA EM PAD: 
DESOBEDIÊNCIA E DESRESPEITO A POLICIAIS. PRESCRIÇÃO: PRAZO 
TRIENAL. ART. 109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. OITIVA JUDICIAL. 
DISPENSÁVEL. PARTICIPAÇÃO DO EXECUTADO NA OITIVA 
TESTEMUNHAL. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. DEPOIMENTO DE AGENTES PENITENCIÁRIOS. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE. PROVA SUFICIENTE. SANÇÃO COLETIVA. INEXISTÊNCIA. 
ART. 155, DO CPP. REGRA NÃO APLICADA AO PAD COM RIGOR. 
RECURSO IMPROVIDO.

[...]

6- A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de 
segurança penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como 
grave (...). A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a 'priori', das declarações de servidores públicos, uma vez que suas 
palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, [...] (HC n.º 391.170/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 
1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).

[...]

10- Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 790.497/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023).

 

Assim, não se vislumbra flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de 
ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 945.932 / MG
Número Registro: 2024/0350587-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
100002417665817001 44004319520198130518

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDREIA MARINHO ALVES
ADVOGADO : ANDREIA MARINHO ALVES - MG195754
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ELDER BRUNO DOS SANTOS BLASI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELDER BRUNO DOS SANTOS BLASI (PRESO)
ADVOGADO : ANDREIA MARINHO ALVES - MG195754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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